
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DE	RORAIMA
SEÇÃO	DE	CONTRATOS

	

CARTA-CONTRATO	Nº	56	/	2025

	

CONTRATANTE:	 A	UNIÃO	 por	 intermédio	 do	TRIBUNAL	 REGIONAL	 ELEITORAL	 DE	 RORAIMA	 (TRE/RR),
situado	 na	 Av.	 Juscelino	 Kubistchek,	 543,	 São	 Pedro,	 nesta	 Capital,	 CEP	 69.306-685,	 inscrito	 no	 CNPJ	 sob	 o	 n.º
05.955.085/0001-85,	neste	ato	representado	por	seu	Diretor-Geral,	o	senhor	Adriano	Nogueira	Batista,	nomeado	pela
Portaria	n.º	44/2025	(0927822),	de	4	de	fevereiro	de	2025,	publicada	no	DJE	n.º	22,	do	dia	5	de	fevereiro	de	2025,
com	fulcro	no	art.	83,	XVIII,	da	Resolução	n.º	533/2025	(0957120)	-	Regulamento	da	Secretaria	deste	Tribunal.

CONTRATADA:A	 empresa	 DANILO	 GUILHERME	 VIEGAS	 BRECKENFELD,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 n.º
41.315.206/0001-98,	 com	 sede	 localizada	 na	 Rua	 João	 Magalhães,	 n.	 1298,	 bairro	 Aeroporto,	 CEP:	 69310-058,
telefone:	 (95)	 99147-1631,	 e-mail:	 danilo-guilherme17@hotmail.com;	 plenitudesoltec@hotmail.com,	 neste	 ato
representada	 pelo	 senhor	Danilo	Guilherme	Viegas	Breckenfeld,	 inscrito	 no	Cadastro	 de	 Pessoas	Físicas	 sob	 o	 n.º
040.***-41,

FUNDAMENTAÇÃO:	Em	observância	às	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais	 legislação
aplicável,	resolvem	celebrar	a	presente	Carta-Contrato,	decorrente	da	Dispensa	de	Licitação	autorizada	na		Decisão
n.º	1796	(1010489),	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.

	

CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	DA	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL

1.	O	presente	instrumento	fundamenta-se	na	Lei	n.º	14.133/2021	e	suas	alterações.

2.	Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
2.1.	O	Termo	de	Referência	1010099;
2.2.	A	Proposta	do	contratado	(0998211,	0998212,	0998213,	0998214,	0998215	e	0998216);
2.3.	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

	

CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DO	OBJETO	E	DO	PREÇO

2.1.	O	objeto	da	contratação	pretendida	não	está	nominalmente	prevista	no	Plano	Anual	de	Contratações	-	PAC	2025
(0922468),	entretanto,	se	enquadra	perfeitamente	no	item	33.90.39.16	-	MANUTENÇÃO	E	CONSERVAÇÃO	DE	BENS
IMÓVEIS	33.90.39.16.0598	-	MANUTENÇÃO	USINA	FOTOVOLTÁICA.

2.2.	 Justifica-se	 a	 aquisição	 pois	 a	 limpeza	 dos	 painéis	 solares	 nas	 2ª	 ZE,	 3ª	 ZE,	 4ª	 ZE,	 6ª	 ZE,	 7ª	 ZE	 e	 8ª	 ZE	 irá
melhorar	a	eficiências	das	respectivas	usinas,	impactando	positivamente	na	produção	de	energia.

2.3.	O	objeto	a	ser	contratado/adquirido	tem	a	natureza	de	serviço	comum	conforme	definição	descrita	no	inciso	X,	do
art.	 6º,	 da	Lei	 nº	 14.133/2021	e	 será	 conforme	 condições,	 quantidades	 e	 exigências	 estabelecidas	neste	Termo	de
Referência.

2.4.	Descrição	Sucinta	do	Objeto:

ITEM DESCRIÇÃO	DO	OBJETO QUANTIDADE

1
LIMPEZA/MANUTENÇÃO	DE	PAINÉIS	FOTOVOLTAICOS	NO	CARTÓRIO	ELEITORAL	2a
ZONA	ELEITORAL

44

2
LIMPEZA/MANUTENÇÃO	 DE	 PAINÉIS	 FOTOVOLTAICOS	 NO	 CARTÓRIO	 ELEITORAL	 3a
ZONA	ELEITORAL

55

3
LIMPEZA/MANUTENÇÃO	DE	PAINÉIS	FOTOVOLTAICOS	NO	CARTÓRIO	ELEITORAL	4a
ZONA	ELEITORAL

55

4
LIMPEZA/MANUTENÇÃO	 DE	 PAINÉIS	 FOTOVOLTAICOS	 NO	 CARTÓRIO	 ELEITORAL	 6a
ZONA	ELEITORAL

44

5 LIMPEZA/MANUTENÇÃO	 DE	 PAINÉIS	 FOTOVOLTAICOS	 NO	 CARTÓRIO	 ELEITORAL	 7a
ZONA	ELEITORAL

55

6
LIMPEZA/MANUTENÇÃO	DE	PAINÉIS	FOTOVOLTAICOS	NO	CARTÓRIO	ELEITORAL	8a
ZONA	ELEITORAL

55

2.4.1.	No	valor	da	contratação	já	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da
execução	 do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e
comerciais	 incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do
objeto	da	contratação.
2.4.2.	 O	 preço	 contratado	 é	 meramente	 estimativo,	 de	 forma	 que	 os	 pagamentos	 devidos	 ao	 contratado
dependerão	dos	quantitativos	efetivamente	prestados/fornecidos	e	recebidos	pelo	setor	demandante	ou	unidade
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de	fiscalização	do	objeto.

2.4.3.	A	Contratada	deverá	informar	o	enquadramento	tributário	referente	ao	objeto	contratado	e	fazer
constar	todas	as	alíquotas	na	nota	fiscal,	devendo	também	indicar	o	fundamento	legal	em	caso	de	não
incidência,	isenção	tributária	ou	qualquer	outro	benefício,	sob	pena	de	sofrer	retenções	na	fonte	nos
percentuais	máximos	previstos	em	lei.

2.4.3.1.	Junto	com	a	nota	fiscal	a	empresa	de	enviar:

a)	Declaração	do	regime	de	tributação	(Lucro	Real,	Presumido	ou	Simples	Nacional);

b)	Comprovante	de	opção	pelo	Simples	Nacional	(quando	for	o	caso);

c)	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos	 (CND)	 ou	 Certidão	 Positiva	 com	 Efeitos	 de	 Negativa	 de
Débitos	(CPEND)	atualizadas

	

CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DOS	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS

3.1.	 O	 crédito	 pelo	 qual	 correrá	 a	 despesa	 estão	 programadas	 em	 dotação	 orçamentária	 própria	 conforme
classificação	funcional	programática	e	categoria	econômica	abaixo:

Gestão/Unidade:	00001/070028

Fonte:	1027000000

Programa	de	Trabalho:	167894

Elemento	de	Despesa:	339039

PI:	IEF	MANPRE.

3.2.	Para	o	presente	exercício	as	despesas	serão	arcadas	pela	nota	de	empenho	n.º	2025NE000380.

	

CLÁUSULA	QUARTA	-	DOS	PRAZOS

4.1.	O	prazo	de	vigência	desta	Carta-contrato	é	de	até	12	(doze)	meses,	com	início	no	primeiro	dia	útil	subsequente	à
publicação	deste	instrumento	contratual	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na	forma	do	artigo	105
da	Lei	n.°	14.133,	de	2021.

4.2.	O	prazo	de	vigência	 será	automaticamente	prorrogado,	 independentemente	de	 termo	aditivo,	quando	o	objeto
não	for	concluído	no	período	firmado	acima	(Art.	111	da	Lei	n°	14.133,	de	2021),	ressalvadas	as	providências	cabíveis
no	caso	de	culpa	do	contratado,	previstas	neste	instrumento.

	

CLÁUSULA	QUINTA	-	DA	EXECUÇÃO	E	DA	GARANTIA

5.1.	 O	 prazo	 de	 execução	 dos	 serviços	 será	 de	 25	 dias	 consecutivos,	 contados	 do	 recebimento	 da	 Ordem	 de
Fornecimento/Serviço.

5.2.	Os	serviços	de	instalação/ampliação	deverão	ser	executados	nos	cartórios	eleitorais	das	2ª	ZE,	3ª	ZE,	4ª	ZE,	6ª
ZE,	 7ª	 ZE	 e	 8ª	 ZE.	 Correndo	 por	 conta	 da	 contratada	 todas	 as	 despesas	 de	 deslocamentos,	 estadia,	 alimentação,
produtos,	 equipamentos	 e	 materiais	 usados	 para	 a	 limpeza,	 seguros,	 transporte,	 tributos,	 encargos	 trabalhistas	 e
previdenciários	decorrentes	do	fornecimento.

5.3.	Os	serviços	de	limpeza	e	manutenção	dos	painéis	fotovoltaicos	nos	cartórios	eleitorais	das	2ª	ZE,	3ª	ZE,	4ª	ZE,	6ª
ZE,	7ª	ZE	e	8ª	ZE	serão	realizados	nos	seguintes	endereços:

Sede:	Caracaraí	 -	Endereço:	 Fórum	 Juiz	Antônio	Anunciação	Neto	 -	 Praça	 do	Centro	Cívico,	 s/n.º	 -	CEP:
69.360-000

Sede:	Alto	Alegre	 -	Endereço:	 Fórum	 Juiz	Erasmo	da	Silveira	Fortes	 -	Rua	Antônio	Dourado	de	Santana,
s/n.º	-	Centro	-	CEP:	69.350-000

Sede:	São	Luiz	do	Anauá	-	Endereço:	Fórum	Promotor	de	Justiça	Daniel	de	Lima	Júnior	-	Av.	Ataliba	Gomes
de	Laia,	s/nº	-	CEP:	69.370-000

Sede:	Mucajaí	-	Endereço:	Fórum	Advogado	Luiz	Rosalvo	Indrusiak	Fin	-	Av.	Padre	Ricardo	Silvestre,	269	-
Centro	-	CEP:	69.340-000

Sede:	Pacaraima	 -	Endereço:	 Fórum	Advogado	Hesmone	 Saraiva	 Grangeiro	 -	 Av.	 Panamericana	 BR-174,
s/n.º	–	Centro	-	CEP:	69.345-000

Sede:	 Rorainópolis	 -	 Endereço:	 Fórum	 Juiz	 de	 Direito	 Artur	 Virgílio	 do	 Carmo	 Ribeiro	 -	 Av.	 Francisco
Reginatto,	S/N	–	Parque	Amazônia	-	CEP	69.373-000

5.4.	 A	 empresa	 contratada	 será	 integralmente	 responsável	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 legais,
trabalhistas,	previdenciárias,	fiscais,	comerciais,	securitárias	e	ambientais	decorrentes	da	execução	dos	serviços,	não
cabendo	 ao	 TRE-RR	 qualquer	 responsabilidade	 subsidiária	 ou	 solidária.	 Compete	 ainda	 à	 contratada	 zelar	 pela
observância	 das	normas	 técnicas	 e	 de	 segurança	 aplicáveis,	 bem	como	 responder	por	 eventuais	 danos	 causados	 a
terceiros	ou	ao	patrimônio	público	durante	a	execução	contratual.

5.5.	A	empresa	contratada	deve,	de	forma	obrigatória,	contatar	o	Núcleo	de	Tratamento	de	Dados	e	Inovação	(NTDI)
para	agendar	a	entrega.	Para	isso,	pode	utilizar	o	seguinte	número	de	telefone:	(95)	2121-7002.

5.6.	O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	 (Código	de	Defesa	do
Consumidor).

5.7.	Caso	o	prazo	da	garantia	oferecida	pelo	fabricante	seja	inferior	ao	estabelecido	na	cláusula	anterior,	o	fornecedor
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deverá	complementar	a	garantia	do	bem	ofertado	pelo	período	restante.

5.8.	Os	 itens	poderão	ser	 rejeitados,	no	 todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes
neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	3	 (três)	dias	corridos,	a	contar	da
notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

5.9.	A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	seus	anexos	e	sua	proposta,
assumindo	exclusivamente	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:

5.9.1.	 Efetuar	 a	 entrega	 do	 objeto	 em	 perfeitas	 condições,	 conforme	 especificações,	 prazo	 e	 local	 constantes	 no
Termo	 de	 Referência	 e	 seus	 anexos,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações
referentes	a:	marca,	fabricante,	modelo,	procedência	e	prazo	de	validade;

5.9.2.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,	do
Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);

5.9.3.	 Substituir,	 reparar	 ou	 corrigir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 prazo	 fixado	 neste	 Termo	 de	Referência,	 o	 objeto	 com
avarias	ou	defeitos;

5.9.4.	 Manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	neste	instrumento.

5.10.	Não	haverá	exigência	de	garantia	para	assegurar	a	execução	do	objeto	contratado,	pois	a	exigência	de	garantia
varia	 conforme	 a	 complexidade	 do	 objeto	 e,	 principalmente,	 com	 os	 riscos	 envolvidos,	 o	 que	 deve	 ser	 avaliado	 e
justificado	caso	a	caso.	No	presente	caso,	trata-se	de	um	serviço	simples	sem	complexidade	ou	aquisição	de	um	bem
com	entrega	imediata	e	integral,	dos	quais	não	irá	resultar	obrigações	futuras,	inclusive	assistência	técnica.

Condições	da	Garantia	do	Bem	ou	Serviços

5.11.	Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.

5.11.1.	A	garantia	para	a	execução	do	contrato,	não	se	confunde	com	a	garantia	do	bem,	a	qual	quando	necessária
estará	definida	no	Termo	de	Referência.

5.11.1.1.	De	modo	esclarecedor	a	garantia	de	execução	do	contrato	assegura	o	cumprimento	das	obrigações
contratuais	 (como	 a	 entrega	 do	 bem	 ou	 serviço),	 protegendo	 contra	 o	 descumprimento	 pelo	 contratado,
enquanto	 a	 garantia	 do	 bem,	 garante	 a	 qualidade,	 durabilidade	 e	 desempenho	 do	 objeto	 após	 a	 entrega
durante	 um	 período	 específico.	 A	 primeira	 é	 um	mecanismo	 de	 segurança	 financeira	 para	 o	 contrato	 e	 a
segunda	foca	na	conformidade	e	qualidade	do	que	foi	contratado.

5.12.	Administração	pode	invocar	garantia	legal	(30/90	dias)	e	responsabilidade	por	vícios	e	defeitos,	além	da
garantia	 contratual	 prevista	 em	 Termo	 de	 Referência	 ou	 no	 Edital.	 (Precedente:	 STF	 (RE	 571.969),	 STJ	 (REsp
1.195.642),	TCU	(Acórdão	2.037/2016),	AGU	(Parecer	05/2009	e	ON	39/2011).

	

CLÁUSULA	SEXTA	-	PAGAMENTO	E	DO	REAJUSTE
6.1.	O	prazo	para	pagamento	ao	contratado	e	demais	condições	a	ele	referentes	encontram-se	definidos	no	Termo	de
Referência,	anexo	a	este	Contrato.

6.2.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento
estimado,	em	29/12/2025.
6.3.	Após	o	interregno	de	um	ano,	e	independentemente	de	pedido	do	contratado,	os	preços	iniciais	serão	reajustados,
mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	-	IPCA,	exclusivamente
para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
6.4.	 Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	 mínimo	 de	 um	 ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
6.5.	No	 caso	de	 atraso	 ou	não	divulgação	do(s)	 índice	 (s)	 de	 reajustamento,	 o	 contratante	pagará	 ao	 contratado	a
importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
6.6.	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
6.7.	 Caso	 o(s)	 índice(s)	 estabelecido(s)	 para	 reajustamento	 venha(m)	 a	 ser	 extinto(s)	 ou	 de	 qualquer	 forma	 não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
6.8.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
6.9.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	

CLÁUSULA	SÉTIMA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
7.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)	der	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	 funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c)	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e)	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

7.2.	Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:

i)	Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a
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imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
ii)	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	do
subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,
da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
iii)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas
“e”,	 “f”,	 “g”	 e	 “h”	 do	 subitem	 acima	 deste	 Contrato,	 bem	 como	 nas	 alíneas	 “b”,	 “c”	 e	 “d”,	 que	 justifiquem	 a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
iv)	Multa:

1.	 moratória	 de	 0,5%	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 quanto	 ao	 início	 do
cumprimento	 do	 contrato	 ou	 de	 outra	 obrigação	 prevista	 neste	 instrumento	 contratual,	 incidente	 sobre	 o
valor	total	do	contrato	ou	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	20	(vinte)	dias;

a)	 O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 extinção	 do
contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	 irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	 inciso	I
do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.

2.	Compensatória,	 para	as	 infrações	descritas	nas	alíneas	“e”	a	“h”	 do	 subitem	12.1,	de	15%	a	30%	do
valor	total	do	Contrato.

3.	Compensatória,	para	a	 inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	12.1,	de	10%	a
30%	do	valor	total	do	Contrato.

4.	Para	infração	descrita	na	alínea	“b”	do	subitem	12.1,	a	multa	será	de	0,5%	a	30%	do	valor	 total	do
Contrato.

5.	Para	infrações	descritas	na	alínea	“d”	do	subitem	12.1,	a	multa	será	de	0,5%	a	30%	do	valor	total	do
Contrato.

6.	Para	a	infração	descrita	na	alínea	“a”	do	subitem	12.1,	a	multa	será	de	0,5%	a	30%	do	valor	total	do
Contrato.

7.3.	 A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de	 reparação
integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.

7.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§7º,	da
Lei	n.º	14.133,	de	2021).

7.4.1.	Antes	da	aplicação	de	quaisquer	sanções	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias
úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

7.4.2.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido
pelo	Contratado	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será
cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

7.4.3.	 Previamente	 ao	 encaminhamento	 à	 cobrança	 judicial,	 a	multa	 poderá	 ser	 recolhida	 administrativamente	 no
prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.

7.5.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa
ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,
para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

7.6.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021):

a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;

c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

e)	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos
de	controle.

7.7.	Os	atos	previstos	como	 infrações	administrativas	na	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	 leis	de	 licitações	e
contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	n.º	12.846,	de	2013,	serão
apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade	 competente
definidos	na	referida	Lei.

7.8.	A	personalidade	 jurídica	do	Contratado	poderá	 ser	desconsiderada	 sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito
para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	 ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão
patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus
administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo
com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	Contratado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.

7.9.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar
e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	Nacional
de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito
do	Poder	Executivo	Federal.

7.10.	As	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	 ou	 contratar	 são
passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	n.º	14.133/21.

7.11.	 Os	 débitos	 do	 contratado	 para	 com	 a	 Administração	 contratante,	 resultantes	 de	 multa	 administrativa	 e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
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pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.

	

CLÁUSULA	OITAVA	–	DAS	INTIMAÇÕES

8.1.	Nos	 termos	do	permissivo	 contido	nos	 arts.	 2.º	 e	 5.º	 da	Lei	 11.419/2006,	 as	 intimações	 serão	 feitas	por	meio
eletrônico,	 por	 meio	 do	 Sistema	 Eletrônico	 de	 Informações	 (SEI),	 ou	 encaminhadas	 pelo	 e-mail	 informado	 pela
contratada,	dispensando-se	a	publicação	no	órgão	oficial,	inclusive	eletrônico.

8.2.	 Considerar-se-á	 realizada	 a	 intimação	 no	 dia	 em	 que	 o	 intimando	 efetivar	 a	 consulta	 eletrônica	 ao	 teor	 da
intimação,	certificando-se	nos	autos	a	sua	realização.

8.3.	Na	hipótese	do	item	8.2,	nos	casos	em	que	a	consulta	se	dê	em	dia	não	útil,	a	intimação	será	considerada	como
realizada	no	primeiro	dia	útil	seguinte.

8.4.	A	consulta	 referida	nos	 itens	8.2	e	8.3	deverá	ser	 feita	em	até	10	dias	corridos	contados	da	data	do	envio	da
intimação,	sob	pena	de	considerar-se	a	intimação	automaticamente	realizada	na	data	do	término	desse	prazo.

8.5.	Em	caráter	 informativo,	poderá	ser	efetivada	 remessa	de	correspondência	eletrônica,	comunicando	o	envio	da
intimação	e	a	abertura	automática	do	prazo	processual	nos	termos	do	item	8.4,	aos	que	manifestarem	interesse	por
esse	serviço.

8.6.	Nos	 casos	 urgentes	 em	 que	 a	 intimação	 feita	 na	 forma	 desta	 cláusula	 possa	 causar	 prejuízo	 a	 quaisquer	 das
partes	 ou	 nos	 casos	 em	 que	 for	 evidenciada	 qualquer	 tentativa	 de	 burla	 ao	 sistema,	 o	 ato	 processual	 deverá	 ser
realizado	por	outro	meio	que	atinja	a	sua	finalidade.

	

CLÁUSULA	NONA	-	DAS	CONDIÇÕES	GERAIS

9.1.	 A	 contratação	 referida	 neste	 instrumento,	 independentemente	 de	 transcrição,	 vincula-se	 às	 condições	 de
quantidade,	 qualidade	 e	 execução	 ajustadas	 na	 proposta	 de	 preços	 da	 Contratada,	 assim	 como,	 no	 Termo	 de
Referência.

9.2.	As	condições	 referidas	nesta	Carta-Contrato	 somente	poderão	 ser	alteradas	mediante	autorização	expressa	do
TRE/RR,	com	as	devidas	justificativas.

9.3.	A	Contratada	é	obrigada	a	substituir	imediatamente,	às	suas	expensas,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	desta	Carta-
Contrato,	quando	não	forem	observadas	as	condições	referidas	no	Termo	de	Referência.

9.4.	A	Contratada	deverá	manter,	durante	a	execução	do	contrato,	 todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação
exigidas	para	a	contratação,	sob	pena	de	incidir	nas	penalidades	aplicáveis.

9.5.	A	Contratada	deverá	informar	o	enquadramento	tributário	referente	ao	objeto	contratado	e	fazer	constar	todas	as
alíquotas	na	nota	fiscal,	devendo	também	indicar	o	fundamento	legal	em	caso	de	não	incidência,	isenção	tributária	ou
qualquer	outro	benefício,	sob	pena	de	sofrer	retenções	na	fonte	nos	percentuais	máximos	previstos	em	lei.

9.6.	O	pagamento	a	cargo	do	TRE/RR,	mediante	depósito	bancário	em	conta	da	Contratada,	será	efetuado	no	prazo
estabelecido	 no	 Termo	 de	 Referência,	 contados	 a	 partir	 do	 atesto	 da	 nota	 fiscal	 pelo	 fiscal	 designado	 para
acompanhar	a	execução	do	objeto.

9.7.	A	nota	fiscal	ou	do	documento	hábil	equivalente,	que	deverá	conter	a	indicação	do	banco,	da	agência	bancária	e
do	número	da	conta	corrente,	sem	erro	ou	rasura,	no	será	creditado	o	pagamento.

9.8.	A	Contratada	deverá	 informar	na	nota	 fiscal/documento	 fiscal	 ou	 fatura	 a	 legislação	 tributária	que	ampara	 as
alíquotas	e	a	base	de	cálculo	dos	tributos	destacados	ou	não,	devendo	também	indicar	o	fundamento	legal	em	caso	de
não	incidência,	isenção	tributária	ou	qualquer	outro	benefício.	Na	ausência	dessas	informações	a	contratada	poderá
sofrer	retenções	na	fonte	nos	percentuais	máximos	previstos	em	lei.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DO	ACOMPANHAMENTO	E	DA	FISCALIZAÇÃO

10.1.	A	execução	do	objeto	será	acompanhada	e	fiscalizada	por	fiscais	do	contrato,	representantes	da	Administração
especialmente	 designados	 ou	 pelos	 respectivos	 substitutos,	 permitida	 a	 contratação	 de	 terceiros	 para	 assisti-los	 e
subsidiá-los	com	informações	pertinentes	a	essa	fiscalização.

10.2.	Compete	ao	fiscal:

1º	 -	 Anotar	 em	 registro	 próprio	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 deste	 contrato,	 determinando	 a
Contratada	o	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.

2º	-	Informar	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,	a	situação	que	demandar
decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência.

3º	-	Emitir	ordem	de	serviços	ou	de	fornecimento,	quando	for	o	caso.

4º	-	Receber,	conferir	e	atestar	as	notas/faturas	para	pagamento.

10.3.	 O	 fiscal	 ao	 receber	 nota/fatura	 do	 contrato	 deverá	 verificar	 se	 há	 alguma	 inconsistência	 ou	 dúvida	 na
documentação	entregue.	Havendo	a	CONTRATADA	será	notificada	para	no	prazo	máximo	de	7	(sete)	dias	corridos,
para	 prestar	 os	 esclarecimentos	 cabíveis,	 formal	 e	 documentalmente	 e	 se	 for	 o	 caso	 corrigir	 e/ou	 substituir	 as
notas/faturas.

10.4.	A	Contratada	será	obrigada	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	total	ou
em	parte,	o	objeto	do	contrato	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	de	sua	execução.

10.5.	A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão	da
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execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
contratante.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD
11.1.	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a
que	 tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	 ser	 firmado,	a
partir	 da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de
aceitação	expressa.
11.2.	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	 finalidades	que	 justificaram	seu	acesso	e	de	acordo
com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
11.3.	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
11.4.	A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação
firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.
11.5.	 Terminado	 o	 tratamento	 dos	 dados	 nos	 termos	 do	 art.	 15	 da	 LGPD,	 é	 dever	 do	 contratado	 eliminá-los,	 com
exceção	das	hipóteses	do	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em	que	houver	necessidade	de	guarda	de	documentação
para	 fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	 legais	ou	contratuais	e	 somente	enquanto	não	prescritas
essas	obrigações.
11.6.	 É	 dever	 do	 contratado	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.
11.7.	 O	 Contratado	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 e	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente
cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.
11.8.	 O	 Contratante	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o	 Contratado
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.
11.9.	 O	 Contratado	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.
11.10.	Bancos	de	dados	 formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham	a
armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente	virtual	controlado,	com	registro	individual	rastreável	de
tratamentos	 realizados	 (LGPD,	 art.	 37),	 com	 cada	 acesso,	 data,	 horário	 e	 registro	 da	 finalidade,	 para	 efeito	 de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.

11.10.1.	Os	 referidos	bancos	de	dados	devem	ser	desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	de	garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.

11.11.	O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,	quando
indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,	editadas
na	forma	da	LGPD.
11.12.	 Os	 contratos	 e	 convênios	 de	 que	 trata	 o	 §	 1º	 do	 art.	 26	 da	 LGPD	 deverão	 ser	 comunicados	 à	 autoridade
nacional.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DAS	ALTERAÇÕES

12.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

12.2.	O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

12.3.	As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	 limite	de	25%
(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

12.4.	As	 alterações	 contratuais	deverão	 ser	promovidas	mediante	 celebração	de	 termo	aditivo,	 submetido	à	prévia
aprovação	da	consultoria	 jurídica	do	CONTRATANTE,	salvo	nos	casos	de	 justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês.

12.5.	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a
celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	CASOS	OMISSOS

13.1.	Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	nas	leis	de	regência	e
demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/90	–	Código
de	Defesa	do	Consumidor	–	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	PUBLICAÇÃO

14.1.	Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),
na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao
art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	 inciso	V,	do
Decreto	n.	7.724,	de	2012.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	FORO

15.1.	As	questões	decorrentes	da	execução	deste	 Instrumento,	que	não	possam	ser	dirimidas	administrativamente,
serão	processadas	e	 julgadas	na	 Justiça	Federal,	no	Foro	da	cidade	de	Boa	Vista/RR,	Seção	 Judiciária	de	Roraima,
com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
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E,	para	firmeza	e	validade	do	que	foi	pactuado,	lavrou-se	a	presente	Carta-Contrato,	a	qual,	depois	de	lida,	é	assinada
pelo	representante	da	parte	Contratante.

	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ADRIANO	NOGUEIRA	BATISTA,	Diretor-Geral,	em	31/12/2025,	às	10:56,	conforme
art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-rr.jus.br/autenticidade	informando	o	código	verificador
1010171	e	o	código	CRC	164C73A0.
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